
 
 

 

AgInt nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 952.395 - DF 
(2016/0186229-1)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FUNDIAGUA - FUNDACAO DE PREVIDENCIA 
COMPLEMENTAR 

ADVOGADOS : JOSÉ LUÍS XIMENES E OUTRO(S) - DF008190 
   ADRIANO MADEIRA XIMENES  - DF013414 
AGRAVADO  : FERNANDO BESSA VIEIRA 
ADVOGADO : FERNANDO BESSA VIEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF015078 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO ANULATÓRIA DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EMPRÉSTIMOS CELEBRADOS 
COM ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Há diferenças importantes entre as entidades de previdência privada 
aberta e fechada. Embora ambas exerçam atividade econômica, apenas 
as abertas operam em regime de mercado, podem obter proveito 
econômico e, portanto, são equiparadas às instituições financeiras. Já as 
entidades fechadas, por força de lei, são organizadas sob a forma de 
fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos, têm por finalidade a 
atividade protetivo-previdenciária, e não de fomento ao crédito, não 
podendo ser equiparadas às instituições financeiras.
2. Por não ser equiparada a instituição financeira, a entidade fechada de 
previdência privada não pode cobrar capitalização mensal de juros de 
seus mutuários, na forma da Medida Provisória nº 1.963/2000, reeditada 
sob o nº 2.170-01/2001, só admissível para as entidades abertas.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 23 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator

Documento: 1743915 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/08/2018 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 952.395 - DF 
(2016/0186229-1)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FUNDIAGUA - FUNDACAO DE PREVIDENCIA 
COMPLEMENTAR 

ADVOGADOS : JOSÉ LUÍS XIMENES E OUTRO(S) - DF008190 
   ADRIANO MADEIRA XIMENES  - DF013414 
AGRAVADO  : FERNANDO BESSA VIEIRA 
ADVOGADO : FERNANDO BESSA VIEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF015078 

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDIÁGUA - FUNDAÇÃO DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR contra decisão, da lavra do Ministro Raul Araújo, que 

conheceu do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial de FERNANDO BESSA 

VIEIRA, para vedar a cobrança de juros de forma capitalizada nas operações de empréstimo 

objeto destes autos.

Em suas razões, a agravante sustenta equívoco na interpretação do art. 76, § 1º, 

da Lei Complementar 109/01, posto que o referido dispositivo veda apenas as operações 

financeiras de natureza assistencial.

Afirma que o Conselho Monetário Nacional expediu a Resolução CMN nº 3.792, 

de 24 de setembro de 2009, e, de acordo com tal normativo, as entidades fechadas de previdência 

complementar estão autorizadas a realizar operações financeiras, inclusive com os participantes, 

desde que a rentabilidade não seja inferior à taxa mínima atuarial estabelecida para o plano de 

benefícios. 

Acrescenta que a capitalização de juros, pelas entidades equiparadas às 

instituições financeiras, desde que expressamente pactuada, está amparada na Medida Provisória 

nº 1.963-17/2000.

O agravado apresentou impugnação (e-STJ, fls. 1.069/1.072).

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 952.395 - DF 
(2016/0186229-1)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Em que pesem as bem lançadas razões recursais, não merece êxito o 

inconformismo, devendo ser mantida a decisão agravada.

Trata-se, na origem, de ação anulatória de cláusulas contratuais c/c repetição de 

indébito ajuizada por FERNANDO BESSA VIEIRA em face de FUNDIÁGUA - FUNDAÇÃO 

DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, objetivando a revisão de empréstimos consignados 

realizados com a Fundação, ao argumento de que a taxa de juros era abusiva e vedada a prática 

de anatocismo.

O MM. Juiz de Direito julgou o pedido parcialmente procedente, para rever os 

contratos e afastar a capitalização de juros, condenando a ré a restituir ao autor o valor cobrado a 

esse título, a ser apurado em liquidação de sentença por perícia contábil.

Por sua vez, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, por 

maioria, deu provimento à apelação da ré, para admitir a capitalização de juros e deu parcial 

provimento à apelação do autor, para condenar a requerida a devolver os valores pagos, de forma 

simples, sob o título de seguro, com correção monetária desde o pagamento e juros de mora de 

1% ao mês a partir da citação.

O Tribunal de origem observou que "a entidade de previdência privada, embora 

possua outros escopos, ao atuar como agente econômico e realizar empréstimos a seus filiados, é 

equiparada a instituição financeira, pois assume papel característico dessa espécie de 

empreendimento" (e-STJ, fl. 790).

Assim, entendeu válida a cobrança da capitalização, considerando que "a 

capitalização mensal de juros é permitida desde 31 de março de 2000, data da publicação da 

Medida Provisória nº 1.963-17/2000, atualmente sob o nº 2.170-36/2001, desde que 

expressamente pactuada" (e-STJ, fl. 791).

Ao admitir a cobrança de juros capitalizados por entidade de previdência privada 

fechada, o v. aresto recorrido destoou da orientação desta Corte acerca da matéria.

Como se sabe, há diferenças importantes entre as entidades de previdência 
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privada aberta e fechada.  Embora ambas exerçam atividade econômica, apenas as abertas 

operam em regime de mercado, podem auferir lucro das contribuições vertidas pelos 

participantes (proveito econômico), não havendo também nenhuma imposição legal da 

participação de participantes e assistidos, seja no tocante à gestão dos planos de benefícios, seja 

ainda da própria entidade. A propósito: 

"PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA. RECURSO ESPECIAL. 
PACTUAÇÃO DE MÚTUO ENTRE PARTICIPANTE OU 
ASSISTIDO DE PLANO DE BENEFÍCIOS E ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR ABERTA. 
SUBMISSÃO DAS TAXAS DE JUROS AOS LIMITES DA LEI DE 
USURA. INVIABILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DO 
STJ. ENTIDADES QUE, DIFERENTEMENTE DAS FECHADAS, 
TÊM FINS LUCRATIVOS E OPERAM EM REGIME DE MERCADO 
E, POR FORÇA DE LEI, SÃO EQUIPARADAS ÀS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS. REEXAME DE PROVAS EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE.
1. Por um lado, dispõe o art. 73 da Lei Complementar n. 109/2001 que 
as entidades abertas de previdência privada serão reguladas também, 
no que couber, pela legislação aplicável às sociedades seguradoras.
Por outro lado, o art. 18, § 1º, da Lei do Sistema Financeiro Nacional 
(Lei n. 4.595/1964) estabelece que as companhias de seguros se 
subordinam às disposições e disciplina desta Lei, no que lhes for 
aplicável.
2. Muito embora a Lei Complementar n. 109/2001 tenha parcialmente 
revogado o art. 29 da Lei n. 8.177/1991 (ADI n. 504/DF) - que 
estabelecia que as entidades de previdência privada são equiparadas 
às instituições financeiras -, em vista do disposto nos arts. 71, § 1º e 
73 do novel Diploma, no que diz respeito às entidades abertas, não 
promoveu modificação substancial no tocante à matéria.
3. Com efeito, o art. 29 da Lei n. 8.177/1991 estabelece que as 
companhias seguradoras são equiparadas às instituições financeiras e 
às instituições do sistema de distribuição do mercado de valores 
mobiliários, com relação às suas operações realizadas no mercado 
financeiro.
4. 'Nos termos da Lei Complementar nº 109/01, as entidades abertas de 
previdência privada podem realizar operações financeiras com os 
assistidos, com o que não se pode fugir do regime aplicado às 
instituições financeiras, prevalecendo a taxa de juros pactuada'. 
(EREsp 679.865/RS, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES 
DIREITO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/09/2006, DJ 04/12/2006, 
p. 255) 
5. Recurso especial provido para restabelecimento da sentença."
(REsp 1207538/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 24/06/2015, g.n.)
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Nessa linha, é nítido que as relações contratuais entre as entidades abertas de 

previdência complementar e os participantes e assistidos de seus planos de benefícios - 

claramente vulneráveis - são relações de mercado, com existência de legítimo auferimento de 

proveito econômico por parte da administradora do plano de benefícios, caracterizando-se 

inequívoca relação de consumo.

No tocante às entidades fechadas, contudo, por força de lei, são organizadas "sob 

a forma de fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos", havendo claro mutualismo com a 

coletividade integrante dos planos de benefícios administrados por essas entidades.

Com efeito, a Segunda Seção, no julgamento do REsp 1.536.786/MG, decidiu que 

as regras do Código de Defesa do Consumidor não se aplicam às relações envolvendo 

participantes e/ou beneficiários de planos de benefícios e entidades de previdência complementar 

fechadas, definindo que a correta exegese da Súmula 321/STJ consiste na sua aplicação restrita 

aos casos a envolver entidades abertas de previdência privada. Confira-se: 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. 
JULGAMENTO AFETADO À SEGUNDA SEÇÃO PARA PACIFICAÇÃO 
ACERCA DA CORRETA EXEGESE DA SÚMULA 321/STJ. 
INDEPENDENTEMENTE DA NATUREZA DA ENTIDADE 
PREVIDENCIÁRIA (ABERTA OU FECHADA) ADMINISTRADORA DO 
PLANO DE BENEFÍCIOS, DEVEM SER SEMPRE OBSERVADAS AS 
NORMAS ESPECIAIS QUE REGEM A RELAÇÃO CONTRATUAL DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, NOTADAMENTE O DISPOSTO 
NO ART. 202 DA CF E NAS LEIS COMPLEMENTARES N. 108 E 109, 
AMBAS DO ANO DE 2001. HÁ DIFERENÇAS SENSÍVEIS E 
MARCANTES ENTRE AS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA ABERTA E FECHADA. EMBORA AMBAS EXERÇAM 
ATIVIDADE ECONÔMICA, APENAS AS ABERTAS OPERAM EM 
REGIME DE MERCADO, PODEM AUFERIR LUCRO DAS 
CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELOS PARTICIPANTES, NÃO 
HAVENDO TAMBÉM NENHUMA IMPOSIÇÃO LEGAL DE 
PARTICIPAÇÃO DE PARTICIPANTES E ASSISTIDOS, SEJA NO 
TOCANTE À GESTÃO DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS, SEJA 
AINDA DA PRÓPRIA ENTIDADE. NO TOCANTE ÀS ENTIDADES 
FECHADAS, CONTUDO, POR FORÇA DE LEI, SÃO 
ORGANIZADAS SOB A FORMA DE FUNDAÇÃO OU SOCIEDADE 
SIMPLES, SEM FINS LUCRATIVOS, HAVENDO UM CLARO 
MUTUALISMO ENTRE A COLETIVIDADE INTEGRANTE DOS 
PLANOS DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS POR ESSAS 
ENTIDADES, QUE SÃO PROTAGONISTAS DA GESTÃO DA 
ENTIDADE E DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS. AS REGRAS DO 
CÓDIGO CONSUMERISTA, MESMO EM SITUAÇÕES QUE NÃO 
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SEJAM REGULAMENTADAS PELA LEGISLAÇÃO ESPECIAL, 
NÃO SE APLICAM ÀS RELAÇÕES DE DIREITO CIVIL 
ENVOLVENDO PARTICIPANTES E/OU BENEFICIÁRIOS E 
ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADAS. 
EM VISTA DA EVOLUÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ, A 
SÚMULA 321/STJ RESTRINGE-SE AOS CASOS A ENVOLVER 
ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. COMO 
O CDC NÃO INCIDE AO CASO, O FORO COMPETENTE PARA 
JULGAMENTO DE AÇÕES A ENVOLVER ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA FECHADA NÃO É DISCIPLINADO PELO DIPLOMA 
CONSUMERISTA. TODAVIA, NO CASO DOS PLANOS INSTITUÍDOS 
POR PATROCINADOR, É POSSÍVEL AO PARTICIPANTE OU 
ASSISTIDO AJUIZAR AÇÃO NO FORO DO LOCAL ONDE 
LABORA(OU) PARA O INSTITUIDOR. SOLUÇÃO QUE SE EXTRAI DA 
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.
1. Por um lado, o conceito de consumidor foi construído sob ótica 
objetiva, porquanto voltada para o ato de retirar o produto ou serviço 
do mercado, na condição de seu destinatário final. Por outro lado, 
avulta do art. 3º, § 2º, do CDC que fornecedor é toda pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os 
entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de prestação de 
serviços, compreendido como "atividade fornecida no mercado de 
consumo, mediante remuneração" - inclusive as de natureza bancária, 
financeira, de crédito e securitária -, salvo as de caráter trabalhista.
2. Há diferenças sensíveis e marcantes entre as entidades de 
previdência privada aberta e fechada. Embora ambas exerçam 
atividade econômica, apenas as abertas operam em regime de 
mercado, podem auferir lucro das contribuições vertidas pelos 
participantes (proveito econômico), não havendo também nenhuma 
imposição legal de participação de participantes e assistidos, seja no 
tocante à gestão dos planos de benefícios, seja ainda da própria 
entidade. Não há intuito exclusivamente protetivo-previdenciário.
3. Nesse passo, conforme disposto no art. 36 da Lei Complementar n. 
109/2001, as entidades abertas de previdência complementar, 
equiparadas por lei às instituições financeiras, são constituídas 
unicamente sob a forma de sociedade anônima. Elas, salvo as 
instituídas antes da mencionada lei, têm, pois, necessariamente, 
finalidade lucrativa e são formadas por instituições financeiras e 
seguradoras, autorizadas e fiscalizadas pela Superintendência de 
Seguros Privados - Susep, vinculada ao Ministério da Fazenda, tendo 
por órgão regulador o Conselho Nacional de Seguros Privados - 
CNSP.
4. É nítido que as relações contratuais entre as entidades abertas de 
previdência complementar e participantes e assistidos de seus planos 
de benefícios - claramente vulneráveis - são relações de mercado, com 
existência de legítimo auferimento de proveito econômico por parte da 
administradora do plano de benefícios, caracterizando-se genuína 
relação de consumo.
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5. No tocante às entidades fechadas, o artigo 34, I, da Lei 
Complementar n. 109/2001 deixa límpido que "apenas" administram 
os planos, havendo, conforme dispõe o art. 35 da Lei Complementar n. 
109/2001, gestão compartilhada entre representantes dos 
participantes e assistidos e dos patrocinadores nos conselhos 
deliberativo (órgão máximo da estrutura organizacional) e fiscal 
(órgão de controle interno). Ademais, os valores alocados ao fundo 
comum obtido, na verdade, pertencem aos participantes e beneficiários 
do plano, existindo explícito mecanismo de solidariedade, de modo que 
todo excedente do fundo de pensão é aproveitado em favor de seus 
próprios integrantes.
6. Com efeito, o art. 20 da Lei Complementar n. 109/2001 estabelece 
que o resultado superavitário dos planos de benefícios das entidades 
fechadas, ao final do exercício, satisfeitas as exigências 
regulamentares relativas aos mencionados planos, será destinado à 
constituição de reserva de contingência, para garantia de benefícios, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor das reservas 
matemáticas. Constituída a reserva de contingência, com os valores 
excedentes será estabelecida reserva especial para revisão do plano 
de benefícios que, se não utilizada por três exercícios consecutivos, 
determinará a revisão obrigatória do plano de benefícios.
7. As regras do Código Consumerista, mesmo em situações que não 
sejam regulamentadas pela legislação especial, não se aplicam às 
relações de direito civil envolvendo participantes e/ou assistidos de 
planos de benefícios e entidades de previdência complementar 
fechadas. Assim deve ser interpretada a Súmula 321/STJ, que 
continua válida, restrita aos casos a envolver entidades abertas de 
previdência.
8. O art. 16 da Lei Complementar n. 109/2001 estabelece que os 
planos de benefícios sejam oferecidos a todos os empregados dos 
patrocinadores. O dispositivo impõe uma necessidade de observância, 
por parte da entidade fechada de previdência complementar, de uma 
igualdade material entre os empregados do patrocinador, de modo que 
todos possam aderir e fruir dos planos de benefícios oferecidos que, 
por conseguinte, devem ser acessíveis aos participantes empregados 
da patrocinadora, ainda que laborem em domicílios diversos ao da 
entidade.
9. Dessarte, a possibilidade de o participante ou assistido poder 
ajuizar ação no foro do local onde labora(ou) para a patrocinadora 
não pode ser menosprezada, inclusive para garantir um equilíbrio e 
isonomia entre os participantes que laboram no mesmo foro da sede da 
entidade e os demais, pois o participante não tem nem mesmo a 
possibilidade, até que ocorra o rompimento do vinculo trabalhista com 
o instituidor, de proceder ao resgate ou à portabilidade.
10. À luz da legislação de regência do contrato previdenciário, é 
possível ao participante e/ou assistido de plano de benefícios 
patrocinado ajuizar ação em face da entidade de previdência privada 
no foro de domicílio da ré, no eventual foro de eleição ou mesmo no 
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foro onde labora(ou) para a patrocinadora.
11. Recurso especial provido."
(REsp 1536786/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 20/10/2015, g.n.)

Após o referido julgamento, a Segunda Seção deliberou pelo cancelamento da 

Súmula 321 do STJ, substituindo-a pela 563, que estabelece que o Código de Defesa do 

Consumidor é aplicável às entidades abertas de previdência complementar, não incidindo nos 

contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas.

Desse modo, fora de toda dúvida, ao contrário das entidades abertas de 

previdência privada, as fechadas, além de não serem equiparadas às instituições financeiras,  não 

estão submetidas ao CDC nas suas relações contratuais com participantes e assistidos de planos 

de benefícios.

Ademais, apenas as entidades abertas de previdência privada podem ter 

finalidade lucrativa e são formadas por instituições financeiras e seguradoras, autorizadas e 

fiscalizadas pela Superintendência de Seguros Privados - Susep, vinculada ao Ministério da 

Fazenda, tendo por órgão regulador o Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. 

As entidades fechadas, por sua vez, têm por órgão fiscalizador a Superintendência 

Nacional de Previdência Complementar - PREVIC e por órgão regulador o Conselho Nacional 

de Previdência Complementar - CNPC, ambos vinculados ao Ministério da Previdência Social. 

Outrossim, as entidades fechadas têm por finalidade a atividade 

protetivo-previdenciária, e não de fomento ao crédito, isto é, o seu fundamento são suas 

atividades de âmbito previdenciário. Tanto é assim que o art. 76, parágrafos, da Lei 

Complementar n. 109/2001, embora permita a concessão de mútuo, determina a extinção de 

programas assistenciais de natureza financeira que possam colocar em risco o equilíbrio atuarial 

dos planos de benefícios das entidades fechadas.

Dessa forma, é de se concluir que a cobrança de capitalização mensal de juros, 

na forma da Medida Provisória nº 1.963/2000, reeditada sob o nº 2.170-01/2001, só é admissível 

para as entidades abertas de previdência privada, estas sim equiparadas às instituições 

financeiras.

Por oportuno, confiram-se os seguintes julgados:

"RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA E 
MÚTUO FENERATÍCIO. OFENSA  AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. ENTIDADE  FECHADA.  
NÃO INCIDÊNCIA DO CDC. SÚMULA 563/STJ. LIMITAÇÃO DA  
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TAXA  DE  JUROS. LEI DE USURA. ART. 591 DO CC. PREVISÃO DE 
MULTA CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AFASTADA A MULTA DO  ART. 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  Inicialmente,  quanto  à  tese  de  violação ao art. 535 do CPC, 
impende consignar que não houve negativa de prestação jurisdicional, 
máxime  porque a Corte de origem analisou as questões deduzidas 
pela recorrente, dirimindo as questões pertinentes ao litígio.
2.  Em  consonância  com  a Súmula nº 563/STJ, o Código de Defesa 
do Consumidor  é  aplicável  apenas às entidades abertas de 
previdência complementar, não incidindo nos contratos 
previdenciários celebrados com entidades fechadas.
3.   O   mútuo  feneratício,  contratado  com  entidade  fechada  de 
previdência  privada,  submete-se  aos  limites da Lei de Usura e ao 
art.  591  do  Código Civil, de modo que a taxa efetiva de juros não 
pode exceder a 12% ao ano.
4.  Como  é  cediço,  os  mútuos  são  oferecidos  mediante  modelos 
científicos que, efetivamente, tomam em consideração, na formação da 
taxa   de   juros,   o  risco  de  inadimplemento.  Nesse  passo,  é 
justificável  a  majoração  da  referida taxa, fixada em 6% ao ano - 
enquanto  o  tomador  do  crédito  permanecer  vinculado ao plano de 
benefícios -, para 8%, em caso de desligamento da relação de 
emprego mantida  com  a  patrocinadora,  mormente ante o sensível 
aumento do risco de inadimplemento na situação em epígrafe.
5.  É  descabida a redução da multa contratual de 10% para 2%, visto 
que  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  não  incide  na  relação 
contratual em exame.
6.  Os  embargos  de  declaração,  opostos  com notório propósito de 
prequestionamento, não possuem caráter protelatório, razão pela qual 
deve  ser afastada a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 
CPC.
7. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp 1304529/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 22/04/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
ENTIDADE ABERTA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
OPERAÇÕES FINANCEIRAS. CONTRATOS DE MÚTUO. TAXA DE 
JUROS REMUNERATÓRIOS ACIMA DE 12% AO ANO. 
ADMISSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA EQUIPARADA ÀS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS (LEI N° 8.177/91 E LEI 
COMPLEMENTAR N° 109/2001). AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE NA 
COBRANÇA DOS ENCARGOS.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que as 
entidades de previdência privada foram equiparadas às instituições 
financeiras com a Lei nº 8.177/91 (art. 29) até o advento da Lei 
Complementar nº 109/2001. Após este diploma legal, que dispôs sobre 
a Previdência Complementar, houve uma distinção entre entidades 
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abertas e entidades fechadas de previdência privada. Assim, 
consoante a nova regulamentação, apenas aos entes de previdência 
privada fechada foi vedada a realização de operações financeiras com 
seus participantes (art. 76, § 1º). Logo, como persistiu, desde 
1º/3/1991, a possibilidade de as entidades de previdência privada 
abertas realizarem operações de natureza financeira, tal qual 
empréstimo, a seus participantes e assistidos, o mesmo regime 
aplicado às instituições financeiras permaneceu a elas.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp nº 1.061.530/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos, firmou entendimento de 
que: "a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos 
juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 
Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores 
a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis 
aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a 
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, 
desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade 
(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, 
§1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 
do julgamento em concreto".
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1119309/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
19/08/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO BESSA VIEIRA 
ADVOGADO : FERNANDO BESSA VIEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF015078 
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ADVOGADOS : JOSÉ LUÍS XIMENES E OUTRO(S) - DF008190 
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ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDIAGUA - FUNDACAO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : JOSÉ LUÍS XIMENES E OUTRO(S) - DF008190 
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AGRAVADO  : FERNANDO BESSA VIEIRA 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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